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 APRESENTAÇÃO                                                                                                         

 

Este guia didático é resultado da pesquisa realizada no Mestrado Profissional em 

Educação Inclusiva – PROFEI, da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade 

Estadual Paulista - UNESP, de Presidente Prudente, que teve como objeto de estudo a Educação 

Inclusiva na Educação de Jovens, Adultos e Idosos: os desafios docentes e as possibilidades 

formativas.  

 

A inclusão dos jovens, adultos e idosos com ou sem deficiência, nos anos iniciais do 

ensino fundamental da Educação de Jovens e Adultos (EJA), vem fomentando reflexões sob o 

ponto de vista do professor regente. Somado a questionamentos relacionados às ações de 

políticas públicas para a formação continuada, a construção do novo currículo, as práticas 

pedagógicas, a participação da gestão, a interseção de parcerias e o apoio aos sujeitos da EJA, 

com ou sem deficiência, a proposta visa além da garantia de acesso à efetivação do aprendizado 

para todos progredirem em seus processos de escolarização, concebendo também a visibilidade 

e transformação social.  

 

Nesse sentido, a intenção deste Recurso Educacional foi servir como um material 

orientador para subsidiar o trabalho dos educadores e dos gestores na organização do currículo 

para a elaboração de práticas pedagógicas inclusivas junto à educação de jovens, adultos e 

idosos. O material foi elaborado em consonância às discussões sinalizadas pelos educadores 

durante o processo investigativo deste trabalho.  

 

O Recurso Educacional oferece uma proposta formativa para docentes e gestores, 

constituída por uma ação prática, com duração de 3 horas, para serem concretizadas de forma 

presencial e/ou on-line. Como complemento, o material apresenta sugestões sobre a formação 

de uma educação inclusiva junto às especificidades da EJA para dar subsídios à cultura inclusiva 

no ambiente escolar. 

 

O alicerce deste Recurso Educacional fundamenta-se pela pedagogia libertadora, 

pautada nos estudos da Pedagogia do Oprimido (Freire, 1979) que se refere a uma pedagogia 

crítica que tem compromissos com a libertação das classes oprimidas por intermédio de um 

trabalho em comunhão para sensibilização de forças, centrada na valorização do cotidiano, na 

realidade concreta a partir da alfabetização cultural. Além disso, o recurso soma-se aos estudos 



 

 

da Pedagogia da Autonomia (Freire, 2021) para construção de uma práxis educativa que 

estimule a leitura de mundo a fim de analisar criticamente a sociedade capitalista que estamos 

inseridos.  

 

Desejamos que este guia didático contribua para a compreensão acerca do tema inclusão 

de pessoas com ou sem deficiência na educação de jovens, adultos e idosos na EJA, podendo 

ser compartilhado em diversos cenários que procuram direções, para além do acesso, e 

materializar o processo de escolarização através do aprendizado para todas as pessoas.  
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1. CONTEXTUALIZAÇÃO 

 

1.1 Tecendo relações entre a Educação de Jovens, Adultos e Idosos, a Educação Inclusiva 

e a Educação Especial 

 

É no contexto de constantes ameaças ao caráter democrático da escola pública que as 

modalidades da Educação Especial (EE) e da Educação de Jovens, e Adultos (EJA) são 

constituídas por lutas consecutivas em enfrentamentos políticos enviesados pelo caráter 

neoliberal, marcado pela negação do direito à educação. Embora, sendo direito assegurado 

desde a Constituição de 1988, os serviços educativos vêm sendo ofertados à classe trabalhadora, 

há décadas, pelo conservadorismo propagado por grupos e instituições que defendem os 

interesses econômicos vigentes e atuam na educação brasileira (Ramos, 2009).  

Após a Constituição de 1988, para consagrar a educação como direito público subjetivo, 

suscetível de cobrança em caso de sua negação, ressaltando que a consolidação dos direitos não 

significa de fato a sua concretização, foi criada a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional - LDBEN Nº 9.394/1996 (Brasil, 1996). Lei que traça as diretrizes para todo sistema 

educacional brasileiro, cabendo aos estados e municípios regulamentarem-nas de acordo com 

suas prerrogativas, desde a Educação Básica até o Ensino Superior, seja na esfera pública ou 

privada.  

Em se tratando da EJA, a seção V da LDB/96 regida pelos artigos 37 e 38 define-a como 

uma modalidade da Educação Básica nas suas etapas fundamental e média, confirmando sua 

destinação, campo para o seu público específico, cursos e exames.  

Na mesma década, o movimento mundial pela Educação Inclusiva (EI) promovido pela 

Conferência Mundial sobre Educação Especial, proclama a Declaração de Salamanca 

(UNESCO, 1994), como uma ação política, cultural, social e pedagógica, desencadeada em 

defesa do direito de todas as pessoas estarem juntas, aprendendo e participando, sem nenhum 

tipo de discriminação e/ou restrição.  

Silva (2022) analisando o debate sobre deficiência, diversidade e diferença, relata que a 

inclusão social se manifesta como tema transversal nas metas internacionais com o propósito 

da afirmação de um alinhamento com Estados-Partes visando otimizar o combate à 

discriminação e exclusão social, além de ampliar o acesso à escolarização de crianças e jovens 

que se encontram em situação de vulnerabilidade (ONU, 1990; 1994; 2006; 2015). 

Na Agenda ONU 2030, nota-se a recente inserção e reconhecimento da importância da 

inclusão social nos Objetivos para o Desenvolvimento Sustentável - ODS (ONU, 2015-2030), 
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mais objetivamente, a inclusão como princípio compondo o ODS 10 para mitigação da 

desigualdade, tanto em contexto local como internacional: 

 

 

 

Para a meta da inserção da inclusão social até 2030 ser possível, fica evidente o quão é 

necessário que os países façam investimentos maciços em programas abrangentes com destaque 

para crianças com deficiências, grupos étnico-raciais e imigrantes, ou seja, públicos em 

condições de vulnerabilidade (ONU, 2015).  

Ao analisar o campo da educação, é destacado pela Agenda ONU o enfoque na 

aprimoração das instituições de educação pois desta forma, para que tais instituições valorizem 

as questões de gênero e deficiências, para então promover um meio de aprendizagem com 

segurança, sem violências, inclusivo e com eficácia para todos (ONU, 2015, art. 4). 

Quando a ONU aponta que a inclusão e eficácia para todos são necessárias, traz um 

debate muito importante sobre a abordagem do discurso internacional acerca da inclusão e da 

diversidade. Em termos de diretrizes internacionais, a inclusão é vista como uma ideia otimista 

e quando é relacionada à diversidade, tem lógica e significado (ONU, 2015; UNESCO, 2002; 

2009). 

Através desse raciocínio, é possível concluir que quando a sociedade promove a 

tolerância e valoriza as diferenças de cada ser humano, e, portanto, pratica o respeito e a 

inclusão dos diferentes grupos independentes das nações, principalmente, dentro das 

instituições escolares, esta sociedade torna-se verdadeiramente inclusiva.  

O princípio básico da Educação Inclusiva é que todos os estudantes, independente de 

suas condições socioeconômicas, raciais, culturais ou de desenvolvimento, sejam recebidos nas 

escolas regulares, as quais devem se adequar para atender às suas demandas, pois estas se 

constituem como os meios instruídos para combater as atitudes de discriminação (UNESCO, 

1994). 
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Os benefícios da construção de uma cultura inclusiva nas instituições escolares, 

contando com pessoas das mais variadas características, é capaz de providenciar inúmeras 

oportunidades para as interações sociais, permitindo a possibilidade de realizar percepções 

imprescindíveis para a mitigação de preconceitos. A interação com a diversidade contempla o 

marco para instruir acerca de temas como a tolerância e o combate à discriminação, e então 

consolidar uma sociedade que pratica a inclusão e acolhe os indivíduos e a si mesmo (UNESCO, 

1994).  

A Figura 1, a seguir, aborda os Princípios dos Direitos Humanos para a formação de 

uma Educação Inclusiva. 

 

Figura 1: Princípios dos Direitos Humanos para formação de uma Educação Inclusiva. 

 

 

Fonte: organizada pela autora em 2024, com base na Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948) e a 

Educação Inclusiva (UNESCO, 2007). Realizada na plataforma:  https://www.canva.com/design  
 

 

A segurança de que os direitos humanos e liberdades fundamentais são garantidos 

(ONU, 1948) se encontram no pilar da discussão acerca da diversidade. Os pleitos coletivos 

que lutam pelos direitos e inclusão evidenciam conflitos entre os diferentes grupos que podem 

se apresentar de diversas formas, como as diferenças de etnias, gerações, deficiências e 

https://www.canva.com/design
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nacionalidades. As provocações entre grupos identitários evidencia o quão plural e segmentada 

as relações sociais se constroem, pois anteriormente, estas relações eram caracterizadas apenas 

burguesia e povo, segundo a teoria moderna, porém, atualmente sabe-se que o cenário é muito 

mais complexo, com múltiplas facetas humanas e contextos sociais, culturais, nas quais as 

diferenças se comunicam, interagem entre si e atingem outros fatores que vão além da 

economia, como por exemplo as diferenças de gênero, cor da pele e as deficiências (Hall, 1997). 

Ainda na década de 90, a UNESCO estabelece a Década da Alfabetização e, adiante, em 

1997, institui a V Conferência Internacional de Educação de Adultos (V CONFINTEA) em 

Hamburgo, na Alemanha, onde dois grandes eixos são discutidos, primeiramente, a inclusão do 

jovem no debate da Educação de Adultos (agregando oficialmente a palavra jovem ao termo 

EJA) e a ideia de uma educação continuada, ao longo da vida.  

No governo Luiz Inácio Lula da Silva houve continuação do incentivo à inclusão, além 

disso, fazendo adoção do termo nos Planos Plurianuais (Plano Brasil de Todos: participação e 

inclusão - 2004-2007 e Plano de Desenvolvimento com inclusão social e educação de qualidade 

- 2008-2011). A educação, apontada como prioridade nacional, deveria realizar a promoção de 

equidade, valorização da diversidade e assim promover a inclusão social, discurso alinhado com 

a proposta da Organização das Nações Unidas (Kassar, 2011). 

Em 2009, o documento Nacional Preparatório à VI Conferência Internacional de 

Educação de Adultos (VI CONFINTEA), apontados nos estudos de Luiz, Teixeira e Oliveira-

Silva (2021), traz à tona reflexões a um pensar sobre os sujeitos da EJA e da EE, compreendido 

pela diversidade às diferenças configurada na pluralidade socioeconômica, refletidas em seus 

modos de viver, ser, pensar e agir.  

A VI CONFINTEA procurou fortalecer o reconhecimento de aprendizagem e educação 

de adultos numa perspectiva de aprendizagem ao longo da vida, considerando a alfabetização 

como eixo central. O documento evidencia a necessidade de constituir uma educação 

formalizada e diversificada, levando em consideração as condições de cada ser, que atenda as 

demandas, os anseios e as vontades individuais e coletivas (Brasil, 2009). 

Diante desse cenário, a educação Inclusiva foi adotada como uma nova concepção de 

ensino. Essa perspectiva estabeleceu o dever das escolas de criarem condições de acesso e 

permanência das pessoas com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 

habilidades ou superdotação em salas de aula de ensino regular (Brasil, 2013).  

Para tanto, objetiva-se oferecer as mesmas oportunidades de ensino e aprendizagem para 

todas as pessoas matriculadas nas instituições de ensino, exprimindo inconstitucionalidade a 

qualquer espécie de segregação dentro dos espaços escolares (Bettio; Miranda; Shmidt, 2021).  
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Ao longo do tempo, as pessoas com deficiência passaram por períodos históricos em 

diferentes contextos, dentre eles os de extermínio, de exclusão, de caridade, de assistencialismo, 

de institucionalização, de segregação e de integração. Mesmo sob a ótica da inclusão as lutas 

sociais são necessárias, como a luta contra o preconceito direcionado às pessoas com 

deficiência, ao racismo, à xenofobia, à misoginia, ao classismo, entre outras, vivenciadas em 

nossa sociedade (Copetti; Bisol, 2023). 

A figura a seguir, procura representar, de forma sucinta, um histórico da inclusão social 

ao longo do tempo, figura apresentada como “Revolução da Inclusão Social”.  

 

Revolução da Inclusão Social 

 

Figura 2: Etapas dos vetores da Revolução de Inclusão. 

 

        Exclusão        Segregação       Integração       Inclusão       Pertencimento 

 

Fonte: Vetor da Inclusão Social. Disponível em: https://www.istockphoto.com/. Acesso em: 1º maio 2025. 

 

Na exclusão, o sujeito não é visto como cidadão, e, portanto, é desqualificado como 

inferior, pervertido, consolidando assim a exclusão, sendo a perigosidade pessoal o fator de 

justificativa de exclusão (Santos, 2006).  

Logo após, a segregação é encarada como “ser cidadão é para poucos e bons”. 

Seguidamente, na integração o sujeito torna-se cidadão caso se adapte às regras da sociedade. 

Nesta etapa, permeia-se o conceito de normalidade nas instituições escolares com o objetivo de 

se desenvolver nos estudantes habilidades e competências para viver em sociedade. O 

normativo na educação escolar beneficia os atributos da não-deficiência e o perfil do aluno 

médio, excluindo os que não se encaixam nos padrões (Silva, 2022).  

Mais adiante, a inclusão educacional expressa o conceito de sociedade inclusiva, aquela 

que não elege, classifica ou segrega indivíduos, mas que modifica seus ambientes, atitudes e 

estruturas para tornar-se acessível a todos (UNESCO, 2007).  

De acordo com o estudo de Silva (2019) o sentimento de pertencimento é uma maneira 

de motivar as pessoas a reconhecerem e cuidarem do espaço que estão inseridos. A ideia de 

https://www.istockphoto.com/
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pertencimento estabelece uma identidade no sujeito que pode levá-lo a refletir mais sobre as 

relações cotidianas, estimulando uma postura crítica e reflexiva dentro do local onde o mesmo 

se encontra (Silva, 2019). 

 

 

 

Portanto, a Educação Inclusiva começa a ter visibilidade como uma nova cultura escolar, 

onde as escolas necessitam utilizar metodologias de ensino que alcancem todos os estudantes. 

Mendes (2006) argumenta haver uma compreensão incorreta e simplificada em relação à 

educação inclusiva se referir unicamente à comunidade da educação especial, desprezando-se 

os grupos dos excluídos. Essa questão sinaliza que uma educação inclusiva não deve fornecer 

condições somente para as pessoas com “deficiência, transtornos globais do desenvolvimento 

e altas habilidades ou superdotação”, no entanto para todas as pessoas que constituem o 

ambiente escolar (Bettio; Miranda; Shmidt, 2021).  

Para Glat, Pletsch e Fontes (2007), a Educação Inclusiva tem que ser vista como um 

processo progressivo, dinâmico e contínuo, pressupondo a adaptação do sistema escolar e de 

cada instituição, acompanhada de uma transformação da cultura escolar para aceitar a 

diversidade de ritmos e estilos de aprendizagem entre seus estudantes. 

Em relação aos serviços especializados e as instituições especiais, consideradas 

segregadas Glat, Pletsch e Fontes (2007, p. 352) defendem a ideia proposta por outros autores 

(Capellini, 2004; Mendes, 2006; Glat, Blanco, 2007) de que “as mesmas revejam o seu papel 

fortalecendo-se como centros de referência para formação de recursos humanos, pesquisas, 

produção de material adaptado, entre outras ações em prol do aprimoramento de estratégias de 

Educação Inclusiva”.  

A EJA passou a assumir um caráter de formação inclusiva formada pelo dever do Estado 

e de toda sociedade em reparar as lacunas deixadas pela falta de acesso ou oportunidade em 
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continuar os estudos no Ensino Básico, no Ensino Fundamental e no Ensino Médio na idade 

adequada.  

Em 2000, o Conselho Nacional de Educação (CNE), elabora o Parecer Nº 11/2000 sobre 

as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação de Jovens e Adultos criado pelo professor 

Carlos Roberto Jamyl Cury, como um documento de análise para a EJA, contendo o histórico 

sobre a educação de adultos no Brasil; discussões sobre as bases legais da EJA, e o relato sobre 

as funções da EJA que segundo o autor, são três: reparadora, equalizadora e qualificadora.  

No ano de 2003, o Ministério da Educação (MEC) implementa o Programa Educação 

Inclusiva objetivando “o direito à diversidade, com vistas a apoiar a transformação dos sistemas 

de ensino regular, em sistemas educacionais inclusivos, promovendo a formação continuada de 

gestores e educadores em vários municípios a fim de garantir o direito de acesso à escolarização 

de todos os estudantes com deficiências” (Brasil, 2003, p. 8).  

Posteriormente, a LDB Nº 9.394/1996 é reiterada pela Lei Nº 13.632/2018 que traz em 

seu artigo 3º, inciso XIII, a “garantia do direito à educação e à aprendizagem ao longo da vida”, 

sendo necessário promover reflexões acerca de uma educação voltada não apenas para 

acumulação de saberes sistematizados, e sim, proporcionar significados dialogados com suas 

realidades, no intuito de estimular uma conscientização e criticidade como meio de intervenção 

e transformação de si mesmo, e do meio que os circundam (Brasil, 2018). 

Para tanto, uma escola inclusiva é aquela que consegue oferecer um atendimento de 

qualidade a todas as pessoas, sem distinção alguma e que, ao mesmo tempo, não procura igualá-

las, assegurando-as o direito de serem diferentes. Consequentemente, cria-se a necessidade de 

se buscar diferentes abordagens, métodos e estratégias de ensino para que se possibilite a 

aprendizagem de todas as pessoas na construção do conhecimento. O grande desafio nesse 

contexto é a barreira pedagógica no caminhar para um ensino diferenciado, sem estigmas e 

preconceitos (Czekalski et al, 2021).  

A figura 3, a seguir, ilustra a ideia de se oferecer oportunidades, além do reconhecimento 

das diferenças e da igualdade de direitos, sob a concepção de que a equidade se estabelece 

como um princípio da Educação Inclusiva, objetivando oportunizar um ensino para que o 

aprendizado seja efetivado, eliminando-se a barreira pedagógica de acordo com a necessidade 

de cada sujeito, sob a ótica do Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA), tema que será 

abordado numa seção específica. 
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1.2 Equidade para Educação Inclusiva 

 

Figura 3: Diferenças entre desigualdades, igualdade e equidade 

        

Fonte: O que é Educação Inclusiva: conceitos fundamentais. 6 fev. 2024. Disponível em: 

https://www.edocente.com.br/. Acesso em: 1º maio 2025. 

 

Texto de apoio 

 
 

Fonte: O que é Educação Inclusiva: conceitos fundamentais. 6 fev. 2024. Disponível em: 

https://www.edocente.com.br/. Acesso em: 1º maio 2025. Elaborado no: https://canva.com, em: 10 maio 2025. 

https://www.edocente.com.br/
https://www.edocente.com.br/
https://canva.com/
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1.3 Acessibilidade 

 

Acessibilidade tem a ver com o fornecimento máximo de condições capazes de dar 

autonomia para os sujeitos realizarem suas atividades (Oliveira, 2022). 

A seguir, a figura 4 exemplifica os principais aspectos relacionados aos tipos de 

acessibilidade e alguns exemplos de ações em cada um deles. 

 

Figura 4: Tipos de acessibilidade e algumas ações que os exemplificam 

. 

 

Fonte: Quadro elaborado por Oliveira (2022) com base nos tipos de acessibilidade indicados por Sassaki. 

Elaborado no: https://canva.com, em: 8 maio 2025. 

 

 

Oliveira (2022) defende esses serem os principais tipos de acessibilidade, ainda temos a 

acessibilidade programática, a acessibilidade nos transportes e a acessibilidade digital 

(conceituadas no glossário). Cabe reforçar que a acessibilidade atitudinal é uma das principais 

dimensões dentre as outras, pois a sua efetivação significa o respeito às diferenças, entendendo 

que a diferença é o que constitui todo ser humano. 

O cenário da Educação Especial norteado pela Política Nacional de Educação Especial 

na Perspectiva da Educação Inclusiva (PNEEPEI) delineia que “a educação inclusiva assume 

https://canva.com/
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espaço central no debate acerca da sociedade contemporânea e do papel da escola na superação 

da lógica da exclusão” (Brasil, 2008, p. 1). 

O PNEEPEI, também referencia a Educação Especial como uma modalidade de ensino, 

assim como citado na LDB Nº 9.394/1996 apontando em seu art. 58, que “a educação especial 

é uma modalidade de educação oferecida ‘preferencialmente’ na rede regular de ensino”, e no 

art. 59 caracterizando o público da Educação Especial em “educandos com deficiência, 

transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação”, perpassando 

transversalmente por todas as outras modalidades e níveis de ensino, contemplando o 

Atendimento Educacional Especializado (AEE) no contraturno como uma ação complementar 

ou suplementar para a efetiva aprendizagem do estudante (Brasil, 2008).   

Mais recentemente, é publicada a Lei N° 13.146, de 2015 – Lei Brasileira de Inclusão 

(LBI) – Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com 

Deficiência), destinada a assegurar e a promover, em condições de igualdade, o exercício dos 

direitos e das liberdades fundamentais por pessoa com deficiência, visando à sua inclusão social 

e cidadania (Brasil, 2015).  

A figura 5, a seguir, demonstra o conceito de diversidade representado pelas diferenças 

através da obra “Somos todos pérolas”, de Araújo, numa releitura da obra “Moça com brinco 

de pérolas”, de Vermeer. A obra retrata oito mulheres com suas particularidades, sentadas num 

banco apreciando as suas próprias versões. Segundo a artista, a representatividade importa, 

independentemente de sua raça, aparência, religião e sexualidade. Todas as pessoas merecem 

ser respeitadas e representadas. 

Somos todos pérolas 

Figura 5: Releitura da obra “Moça com brinco de pérolas” (1665), do pintor holandês Johannes Vermeer, Araújo 

(2022) 

 

 

Fonte: Obra “Somos todos pérolas”, de Whitney de Araújo, Disponível em: https://jc.uol.com.br. Acesso em: 1º 

maio 2025.  

https://jc.uol.com.br/colunas/enem-e-educacao/2022/12/15146758-estudante-pernambucana-vence-premio-internacional-com-releitura-do-quadro-moca-com-brinco-de-perolas.html
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Para a UNESCO (2002), o conceito de diversidade é entendido como patrimônio da 

humanidade e compõe o que é original e plural nas identidades humanas. Embora o 

reconhecimento do valor da diversidade humana induz a positividade no discurso oficial, esta 

narrativa transmite a ideia ilusória de que há simetria entre grupos sociais e que, supostamente, 

a ampla tolerância é suficiente para romper as tensões culturais e promover a paz mundial 

(Silva, 2022, p. 13). 

Diante desse contexto, se faz urgente pensar numa escola para jovens, adultos e idosos 

numa perspectiva inclusiva que possa se alimentar do legado de Freire na busca pelos conteúdos 

científicos, e que esses possam contribuir para a compreensão, a reflexão e a criação de 

hipóteses diferenciadas às suas demandas experienciadas rumo à transformação de suas 

realidades. 
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2. ALFABETIZAÇÃO E LETRAMENTO NA EJA 

 

Segundo Tamarozzi e Costa (2009), a Educação de Jovens e Adultos (EJA) tem se 

destacado nos últimos anos em função à sua inserção nas redes públicas de ensino, marcada por 

um roteiro de conflitos, progressos e regressos, acima de tudo, de muita resistência em reiterar 

a educação como direito de todos.  

Uma primeira reflexão sobre essa extensa trajetória é a proximidade entre a educação 

de jovens, adultos e idosos e a alfabetização desses sujeitos. A segunda reflexão, pelo viés 

histórico, já discutido na seção anterior, por ser formada por processos descontínuos e 

campanhas que se sucederam insuficientes para solidificar a escolarização dessa população. 

Neste texto será utilizada a expressão "Educação de Jovens, Adultos e Idosos (EJAI)", 

o qual não é um termo formalmente utilizado em leis ou documentos oficiais brasileiros. A 

Educação de Jovens e Adultos (EJA) é a modalidade mais utilizada para se referir à educação 

para este público, conforme a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB). No 

entanto, a modalidade "EJAI" pode ser encontrada em alguns contextos, como em materiais 

informativos de prefeituras e coordenadorias municipais de educação. A Constituição Federal 

de 1988 garante o direito à educação para todos, incluindo jovens, adultos e idosos, o que inclui 

a EJA. É importante ressaltarmos que a Educação de Jovens e Adultos (EJA) é a modalidade 

oficial e legalmente reconhecida, enquanto "EJAI" pode ser um termo mais informalmente 

utilizado em alguns contextos e que também será mencionado neste texto. 

Em relação à alfabetização, sabemos que o modelo “infantil” de alfabetização se 

transforma em um agravante na relação com os estudantes da EJA em seus processos de 

escolarização, dificultando até mesmo a sua permanência no retorno aos estudos. Por isso, há 

exigência de se realizar um trabalho junto aos educadores da EJA para aplicar novos 

conhecimentos no que diz respeito à alfabetização e ao letramento no processo de aprendizagem 

desses sujeitos (Tamarozzi e Costa, 2009).  

Sendo extremamente relevante, saber diferenciar a alfabetização de letramento, Soares 

(2003, p. 22) argumenta que “alfabetizar significa orientar a pessoa para o domínio das 

tecnologias de leitura e escrita, e letrar significa levá-la ao exercício das práticas sociais de 

leitura e escrita”. 

Portanto, dissociar a alfabetização de letramento é um equívoco, Soares (2004) reforça 

que ambos são processos independentes, desenvolvem-se de maneira interdependentes. 

Alfabetizar letrando significa guiar o sujeito para que aprenda ler e a escrever a convivência 

com práticas reais de leitura e de escrita, ou seja, substituindo os métodos tradicionais focadas 
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nas cartilhas por leituras que circulam na sociedade e na escola como livros, revistas, jornais, 

cartazes, panfletos, e outros, construindo situações didáticas significativas e necessárias às 

práticas de ler e escrever. 

No entanto, a instituição escolar precisa exercitar e reconhecer o material escrito e as 

práticas de leitura e de escrita com que os sujeitos das camadas populares se relacionam, por 

outro lado, deve oportunizá-los o acesso ao material escrito e às práticas da cultura letrada 

favorecida.  

Para tanto, Silva (2004, p. 325) dialoga sobre “o fazer e o refazer cotidiano, ordinário e 

coletivo”, que necessita ser concretizado à luz de uma teoria que vai estabelecendo práxis, a 

fim de superar as denúncias conflitantes e contraditórias vigentes na dicotomização do exercer 

sociocultural excludente com os sujeitos coletivos produtores dessa prática. Para concretude 

dessa ação: 

 

 

 

Para isso, é essencial que esse currículo venha dialogar, intencionalmente, com conteúdos 

elaborados a partir de uma realidade concreta, levando o sujeito a redescobrir-se criticamente, 

possibilitando-o alcançar uma transformação social.  
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3. O DESENHO UNIVERSAL PARA A APRENDIZAGEM COMO PROPOSTA 

CURRICULAR 

 

Zerbato e Mendes (2021) indicam o Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA) 

como uma abordagem propícia que é pesquisada na literatura sobre inclusão escolar, mas pouco 

investigada nacionalmente. A proposta de ensino embasada no DUA tenciona ao plano do 

ensino e acesso ao saber para todas as pessoas, constituída pela construção de práticas 

universais, proporcionando o mesmo material para todos como forma de favorecer o 

aprendizado de outros estudantes, com ou sem deficiência. Segundo as autoras, ao se propor 

um modelo de formação que abordasse sobre as práticas pedagógicas inclusivas feitas na escola, 

da reflexão sobre elas e da construção de novos conhecimentos, fundamentada no conceito e 

princípios do DUA, considera-se que, se o docente, em parceria com profissionais 

especializados, ao planejar, implementar e avaliar suas práticas pedagógicas pautadas nos 

princípios do DUA, conseguirá propiciar a participação e aprendizado de todas as pessoas em 

sua sala de aula, incluindo o estudante público-alvo da Educação Especial. 

Ambas consideram as singularidades individuais do aprendizado, pressupõe que todos 

os sujeitos sejam diferentes e possuam estilos e ritmos variados para aprender.  

 

 

 

De acordo com Bettio, Miranda e Shmidt (2021) o DUA parte do princípio de que 

currículos que são flexíveis na sua origem favoreçam todos os sujeitos, e não apenas os que 

declaram alguma deficiência ou altas habilidades.  

Além do mais, currículos flexíveis não requerem “adaptações específicas” para 

determinados estudantes, uma vez que são estruturados para acolher a necessidades variadas. 
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Essa flexibilidade deve estar vigente em toda educação, da Educação Infantil ao Ensino 

Superior. 

Oliveira (2022) conceitua os princípios que norteiam o DUA diretamente ligados à ótica 

da Educação Inclusiva. Isso significa que ao olhar para um processo de aprendizagem da escola, 

que leva em consideração a concepção do DUA, significa relevar a diferença como uma 

individualidade do ser humano. 

Ao considerar as diferenças, é preciso atentar-se a todos os sujeitos em suas 

particularidades para elaboração de um currículo escolar. O currículo deve ser o foco central no 

DUA, devemos ter a ideia de que a acessibilidade curricular não se trata somente oferecer 

condições para que os sujeitos acessem ao conteúdo disposto, mas sim incluir a sua 

participação. É necessário ter um olhar para os aspectos de acessibilidade curricular e, 

pontualmente, em aspectos que possibilitem, nas suas mais diversas dimensões, excluindo 

possíveis barreiras que impossibilitem a participação desses sujeitos no processo de 

aprendizagem e de formação humana. 

A seguir, na figura 6, apresenta os três objetivos fundamentais para a prática do Desenho 

Universal para a Aprendizagem (DUA).  

 

Figura 6: Objetivos fundamentais do DUA, Oliveira (2022). 

 

Fonte: Organização realizada pela autora, em: 6 maio 2025. 
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Proporcionar acessibilidade, seja ela arquitetônica ou curricular, significa se preocupar 

com todas as pessoas e suas demandas. 

A proposta de ensino baseada no DUA visa ao planejamento do ensino e acesso ao 

conhecimento para todos os estudantes. Ela considera as especificidades individuais do 

aprendizado, pressupõe que todos os indivíduos sejam diferentes e possuam ritmos e estilos 

variados para aprender.  

A seguir, a figura 7 destaca os três aspectos do DUA para se levar em consideração a 

redução de barreiras no processo de ensino. 

 

3.1 Aspectos do DUA para redução de barreiras no processo de ensino 

 
Figura 7: Aspectos do DUA para redução de barreiras no processo de ensino, Oliveira (2022). 

 

        

Fonte: Organização realizada pela autora, em: 6 maio 2025. Elaborado no: https://www.canva.com/design 

 

 

 

Nesta apresentação, Oliveira (2022) sinaliza existir três aspectos que se associam 

simultaneamente: a acessibilidade, o currículo e as diferenças. A acessibilidade pode estar 

presente tanto em dimensões de comunicação quanto em procedimentos metodológicos, sendo 

impreterível assegurar a acessibilidade curricular, além de todas as outras. 

https://www.canva.com/design
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Adiante apresentação do esquema ilustrando a inclusão na escola, que tem apoio no 

tripé: acesso, permanência/participação e aprendizagem. 

 

3.2 O Tripé da Inclusão na Escola 

 

Figura 8: O tripé da inclusão na escola. E-docente. 

 

 

Fonte: Organização elaborada pela autora, 2 maio 2025. Elaborado no: https://www.canva.com/design. 

 

 

● O acesso é o direito à matrícula no ensino regular, é poder chegar na escola e entrar 

nela, envolve, por exemplo:  o transporte, a estrutura física. 

 

● A permanência/participação é a garantia de frequência à escola com recursos e 

estratégias que assegurem a maior participação do estudante nas atividades propostas. 

 

● A aprendizagem é o cumprimento do papel da escola, é a promoção de acessibilidade 

curricular para que cada estudante tenha seu potencial desenvolvido do melhor modo 

possível, no reconhecimento de suas possibilidades e de suas limitações, de maneira a 

promover seu desenvolvimento com os apoios e recursos necessários. 

  

https://www.canva.com/design
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4. EXPERIÊNCIAS PEDAGÓGICAS NA EJA 

 

4.1 Reflexões sobre a Formação de Educadores  

 

Freire (2021) destaca dentre os saberes indispensáveis à formação de uma prática 

educativo-crítica, prezando a consciência do seu papel como produtor do saber, que o educando 

se convença permanentemente de que o ato de ensinar não significa repassar conhecimento, 

mas promover as possibilidades para a sua construção. 

Seguindo esse pensamento, é necessário ter a compreensão que, quem forma se forma e 

se-reforma ao formar e quem é formado forma-se e forma ao ser formado. Quem ensina está 

em constante aprendizado ao ensinar e quem aprende ensina ao aprender. Quando vivenciamos 

a veracidade requisitada pela prática de ensinar-aprender, participamos de uma experiência 

completa, diretiva, política, ideológica, gnosiológica, pedagógica, estética e ética, em que a 

boniteza precisa andar-se de mãos dadas com a decência e com a seriedade.  

E quanto mais se pratica a criticidade, mais se executa a habilidade de aprender, 

construindo e desenvolvendo a curiosidade epistemológica, sem a qual não alçamos o 

conhecimento total do objeto. Sendo esta “a postura de recusa ao ensino bancário, que deforma 

a criatividade do educando e do educador” (Freire, 2021, p. 27). 

Somada às questões curriculares junto à elaboração dos conteúdos escolares, colocam-

se em xeque o uso de metodologias de ensino padronizadas, tornando-se indispensável uma 

reavaliação escolar partindo de sua estrutura, organização, estratégias de formação dos 

professores, recursos didáticos, práticas avaliativas, as estratégias de ensino (Glat, Pletsch, e 

Fontes, 2007). 

 

4.2 Apresentação de Práticas Pedagógicas na EJA  

 

A seguir, encontra-se uma prática pedagógica que pode contribuir como um ponto 

inicial do guia didático até aqui apresentado. A prática foi trabalhada em formato de projeto, 

através de uma sequência de aulas incluindo uma visitação à exposição de Arte como uma das 

propostas de aula, seguida de avaliação.  

Justificando o trabalho com projeto para a EJA junto ao fazer educativo parte da 

premissa que o principal objetivo é a construção ou reconstrução de um novo conhecimento, de 

forma indelével. Podendo constituir-se de forma diversificada e integrada e, ao mesmo tempo, 

tornar-se permanente. 
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Segundo Tamarozzi e Costa (2009) um projeto exige uma metodologia, que é em 

princípio interdisciplinar. Sendo o tempo, o elemento primordial, pois ele organiza e limita as 

atividades, possibilita a elaboração das ideias e a maturação das discussões em torno de 

conceitos que levarão ao objetivo traçado, ou seja, ao novo conhecimento. 

O projeto parte de uma situação-problema, de uma necessidade, tem objetivo 

compartilhado com todos os envolvidos e prevê um produto final, predefinido e compartilhado 

com todos os envolvidos. 

Segue os passos do projeto em questão: 

 

4.3 Projeto Visitação da EJA ao 37º Panorama da Arte Brasileira “Sob as Cinzas, 

Brasa” 

A exposição realizada pelo Sesc (2023), apresentou obras de 26 artistas em instalações, 

pinturas, esculturas e vídeos que propuseram diálogos sobre a identidade e símbolos nacionais, 

referências ao bicentenário da Independência e ao centenário da Semana de 22. 

Curadoria realizada por Cauê Alves, Claudinei Roberto da Silva, Cristiana Tejo e 

Vanessa Davidson, a mostra divulgou pesquisas que resultaram em manifestações poéticas com 

propósitos de enfrentar desafios complexos das relações humanas, sociais, políticas e 

geográficas, trazendo autores de diferentes gerações, identidades étnico raciais e de gênero. 

O conceito do 37º Panorama da Arte Brasileira – Sob as cinzas, Brasa – possui inúmeros 

sentidos e camadas, sugerindo a robustez e a resiliência das coisas que resistem mesmo de modo 

enigmático e desconhecido. E no ano em que se celebram datas significativas a nossa 

nacionalidade, o tema convida à possibilidade dos renascimentos, propondo reflexões sobre a 

construção dos nossos símbolos ancestrais e atuais, nossa territorialidade. 

A curadoria se embasou em signos que interligam sutilmente à brasa, como símbolo de 

resistência e também de ambiguidade, trazendo uma diversidade de pontos de vista e pesquisas 

(Sesc, 2023). 
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Artistas 

Ana Mazzei | André Ricardo | Bel Falleiros | Camila Sposati | Celeida Tostes | Davi de Jesus do 

Nascimento | Éder Oliveira | Eneida Sanches e Tracy Collins (LAZYGOATWORKS) | Erica 

Ferrari | Giselle Beiguelman | Glauco Rodrigues | Gustavo Torrezan | Jaime Lauriano | Lais 

Myrrha | Laryssa Machada | Lidia Lisbôa | Luiz 83 | Marcelo D’Salete | Maria Laet | Marina 

Camargo | No Martins | Rodriguez Remor (Denis Rodriguez e Leonardo Remor) | Sérgio 

Lucena | Sidney Amaral | Tadáskía | Xadalu Tupã Jekupé. 

Unidade Temática: Artes Visuais 

Durante o início de 2023, foi planejado trabalhar, no 2º bimestre, na área de Linguagens 

e suas Tecnologias - componente curricular Arte, a unidade temática Artes Visuais. O artista 

em questão surgiu pela problematização acerca do assunto levantado em sala de aula sobre 

“normalidade”. O que é normalidade? Quais são os padrões para se definir normalidade na 

nossa sociedade?  

Primeiramente, foi apresentada a vida e obra do artista Arthur Bispo do Rosário que foi 

escolhido por dialogar com o tema debatido sobre o conceito de normalidade. Bispo era 

sergipano, residiu no Rio de Janeiro, no início do século XX, foi marinheiro, boxer, espécie de 

um mecânico da Light dos bondinhos sofreu um acidente e após um surto foi levado a um 

hospício, na praia Vermelha. Quando paciente psiquiátrico no confinamento produziu em seu 

universo aprisionado uma obra libertária, dedicada às pessoas que não se enquadram dentro de 

uma normalidade.  

Durante as aulas foram apresentados vídeos, textos e obras a fim de promover debate 

envolvendo padrões de normalidade, produções artísticas, e comparações com as obras de 

Marcel Duchamp, artista conceituado no universo artístico, procurando aproximações e 

distanciamentos em relação às obras de Bispo do Rosário.  

Com o propósito de se construir um aprendizado significativo e crítico, o projeto 

culminou com uma visitação guiada à mostra 37º Panorama da Arte Brasileira – Sob as Cinzas, 

Brasa que dialogou com os temas apresentados e debatidos nas aulas. 
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Objetivo 

● Conhecer artisticamente, o acervo de produções nas linguagens visuais (valorizando as 

matrizes indígena, africana, europeia e outras, em diferentes tempos históricos e regiões, 

superando estereótipos e modelos hegemônicos de culturas). 

Habilidade 

● Compreender e realizar, com a linguagem da arte, a leitura de diferentes obras.  

● Aproximar-se das linguagens visuais que possibilitem reflexões e produções sobre a 

representação do corpo (retrato, autorretrato e gestualidades) na história e na 

contemporaneidade. 

● Compreender o que é patrimônio cultural material e imaterial, reconhecendo-o na 

qualidade de parte constituinte da cultura. 

Objeto do conhecimento 

● Produções artísticas consagradas de diferentes épocas, culturas e civilizações (quadros, 

esculturas etc.). 

● Patrimônio material e imaterial das artes visuais. 

Justificativa 

A aula/visitação oportuniza uma experiência enriquecedora e diversificada para os 

estudantes da EJA, explorando áreas das Linguagens, Ciências Humanas e suas tecnologias 

junto a temas importantes da nossa história, recontados por outros olhares, culturas e etnias.  

Dentro das Artes Visuais, há uma grande variedade de modalidades artísticas a serem 

exploradas, desde a pintura a escultura consideradas tradicionais e clássicas, à instalação, 

fotografia e a arte digital, integrantes da Arte Contemporânea.  

A mostra tem o intuito de valorizar a dimensão pedagógica da arte e prospectar rupturas 

estruturais. Ainda num contexto pós-pandêmico, o Panorama trouxe a proposta de investigar 

como os artistas enraizados no Brasil têm enfrentado os múltiplos problemas causados pelo 

modelo de desenvolvimento adotado nos últimos séculos (Sesc, 2023). 
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Avaliação 

● Observar se o estudante: 

o Compreende que produções artísticas têm autoria e que a arte sempre existiu, 

em diferentes épocas e culturas; 

o Observa, compara, relaciona, verifica, identifica, respeita, reflete sobre as 

semelhanças e diferenças encontradas nas produções artísticas de diferentes 

povos, culturas, épocas, etnias... 

o Perceber, gradativamente, que as Artes Visuais são formas singulares de 

manifestação; 

o Elaborar diferentes formas de registros, textos verbais (escritos e/orais) sobre 

Arte quando solicitado. 

Segue a modalidade organizativa do projeto através das situações didáticas que se 

articulam em função de um objetivo e de um produto final. Com a periodicidade definida e as 

características básicas de um projeto e a culminância de se obter um produto final, no caso a 

visitação a uma exposição artística. 
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Tamarozzi e Costa (2009) afirmam que todo projeto requer uma metodologia, e esta 

deve estar atrelada a um olhar interdisciplinar dos saberes, pela razão de ela estar centralizada 

na resolução de problemas da práxis, sem desvincular a teoria acadêmica, podendo estas 

coexistirem na mesma metodologia, humanizando a teoria e aprimorando a prática.  
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5. CONSTRUÇÃO DE PRÁTICA DOCENTE  

 

Construção coletiva de um planejamento de aula para os estudantes da educação de 

jovens, adultos e idosos com temática a ser definida pelo grupo. 

 

Objetivo 

Criar/construir uma prática de planejamento colaborativo, pautado nos princípios do 

DUA, criando possibilidades de acessibilidade pedagógica apoiado em ferramentas 

tecnológicas para atingir um maior número de pessoas para alcance do aprendizado. 

 

Público-alvo 

Educadores regentes e gestores da EJA. 

 

Estratégia  

Através da escuta, do diálogo e da imersão pela proposta sugerida aos docentes, a ação 

partirá da criação de uma atividade construída na coletividade, com o uso de ferramentas 

tecnológicas, teachy educação, a fim de subsidiar temas geradores para um planejamento de 

aula. 

 

Avaliação 

Avaliar através do formulário google, o efeito do planejamento colaborativo a partir das 

devolutivas dos docentes e gestores envolvidos na formação. 

 

Tecnologias envolvidas 

Para a organização do plano de aula e das atividades propostas neste guia didático foram 

utilizadas ferramentas tecnológicas acessíveis e gratuitas como boas alternativas para sua 

construção. A seguir, destacamos algumas sugestões: 

http://bookbuilder.cast.org/ 

https://www.canva.com/pt_br/criar/ebooks/ 

https://teachy.com.br 

https://www.visme.co/pt-br/criar-ebook/ 

 

 

 

http://bookbuilder.cast.org/
https://www.canva.com/pt_br/criar/ebooks/
https://teachy.com.br/
https://www.visme.co/pt-br/criar-ebook/
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6. AVALIAÇÃO DA PRÁTICA DOCENTE 

 

QUESTIONÁRIO 

 

1. O conteúdo da formação atendeu às necessidades específicas de sua área de atuação? 

Ruim   Regular  Bom  Ótimo 

 

2. Como você avalia a atuação da formadora responsável pela oferta desse guia educativo? 

Ruim   Regular  Bom  Ótimo 

 

3. O processo formativo vivenciado contribuiu, de fato, para aperfeiçoar/redimensionar a 

sua atuação? 

Ruim   Regular  Bom  Ótimo 

 

4. Como você avalia o guia didático especialmente para a EJA numa perspectiva da 

Educação Inclusiva? 

Ruim   Regular  Bom  Ótimo 

 

5. A construção coletiva da prática pedagógica associada às tecnologias gerou 

interesse/facilidade para o planejamento de aula? 

Ruim   Regular  Bom  Ótimo 

 

Comentários/Sugestões: 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 
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GLOSSÁRIO 

 

Acessibilidade - É uma condição que possibilita a transposição das mais diferentes barreiras 

ou entraves para uma efetiva participação das pessoas nos diversos âmbitos da vida social 

(Oliveira, 2022). 

 

Acessibilidade digital - Significa promover medidas para que todas pessoas possam acessar e 

utilizar os ambientes web e digitais com autonomia e possam perceber, entender, navegar, 

interagir e contribuir nesses espaços (Sassaki apud Oliveira, 2022). 

 

Acessibilidade programática - Contribui para iniciativas de formação profissional e social no 

combate ao preconceito, formas de discriminação e demais atitudes que impeçam ou dificultem 

o acesso aos recursos e serviços oferecidos pela sociedade, promovendo a inclusão e a 

equiparação de oportunidades (Sassaki apud Oliveira, 2022). 

 

Acessibilidade nos transportes - Tipo de acessibilidade que elimina barreiras em veículos, em 

pontos de ônibus, calçadas, terminais, estações e outros dispositivos que fazem parte do 

transporte, individual e coletivo (Sassaki apud Oliveira, 2022). 

 

Alfabetização Cultural - Segundo Fiori (1967) a alfabetização não é um jogo de palavras, é a 

consciência reflexiva da cultura, a reconstrução crítica do mundo humano, a abertura de novos 

caminhos, o projeto histórico de um mundo comum, a bravura de dizer a sua palavra (Freire, 

1979, p. 14).  

 

Artigo 37 - A educação de jovens e adultos será destinada àqueles que não tiveram acesso ou 

continuidade de estudos no ensino fundamental e médio na idade própria (Brasil, 1996). 

 

Artigo 38 - Os sistemas de ensino manterão cursos e exames supletivos, que compreenderão a 

base nacional comum do currículo, habilitando ao prosseguimento de estudos em caráter regular 

(Brasil, 1996). 

 

Barreira - Qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que limite ou impeça a 

participação social da pessoa, bem como o gozo, a fruição e o exercício de seus direitos à 
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acessibilidade, à liberdade de movimento e de expressão, à comunicação, ao acesso à 

informação, à compreensão, à circulação com segurança, entre outros (Brasil, 2015).  

 

Boniteza - Esta dimensão, boniteza, faz parte para Paulo Freire, da concepção da vida, bem 

como amorosidade, bem querer, amizade, solidariedade, utopia, alegria, esperança, estética e 

genteidade. A vida há que ser bonita, não só a vida do indivíduo, mas a realização de um povo 

(Redin, 2010). 

 

Curiosidade epistemológica - A curiosidade é concebida por Paulo Freire como necessidade 

ontológica que caracteriza o processo de criação e recriação da existência humana. Todavia, é 

quando ultrapassa os limites peculiares do domínio vital que a curiosidade se torna fundante da 

produção do conhecimento. Foi a capacidade de olhar curiosa e indagadoramente o mundo que 

tornou os homens e as mulheres capazes de agir sobre a realidade para transformá-la, 

transformando igualmente a qualidade da própria curiosidade (Freitas, 2010). 

 

Ensino bancário - De acordo com Freire (1987), os pressupostos da educação bancária se 

assentam na narração alienada e alienante. Ou seja, há a perspectiva de educar para a submissão, 

para a crença de uma realidade estática, bem-comportada, compartimentada, para a visão de um 

sujeito acabado, concluso. A educação bancária, nesse sentido, repercute como um anestésico, 

que inibe o poder de criar próprio dos educandos, camuflando qualquer possibilidade de refletir 

acerca das contradições e dos conflitos emergentes do cotidiano em que se insere a escola, o 

aluno. Na perspectiva freiriana, a educação bancária tem o propósito de manter a imersão, a 

reprodução da consciência ingênua, da acriticidade (Sartori, 2010 ). 

  

Estigma - É tratado como marca social de descrédito e de inferioridade das pessoas que 

pertencem a alguma categoria de desvio, e cumpre a função de controle social para a 

manutenção da vida coletiva. O estigma é parte integrante da inclusão, e este é o grande dilema 

a ser enfrentado pelas sociedades humanas que precisam combater as desigualdades (Omote, 

2004). 

 

Equidade - É garantir que existe uma preocupação com justiça/processos justos, de modo que 

a educação de todos os estudantes seja considerada como de igual importância (UNESCO, 

2019). 
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Equalizadora - Função que vai dar cobertura a trabalhadores e a tantos outros segmentos 

sociais como donas de casa, migrantes, aposentados e encarcerados. A reentrada no sistema 

educacional dos que tiveram uma interrupção forçada seja pela repetência ou pela evasão, seja 

pelas desiguais oportunidades de permanência ou outras condições adversas, deve ser saudada 

como reparação corretiva, ainda que tardia, de estruturas arcaicas, possibilitando aos indivíduos 

novas inserções no mundo do trabalho, na vida social, nos espaços da estética e na abertura dos 

canais de participação (Brasil, 2000). 

 

Inclusão - É o processo que ajuda a superar barreiras que limitam a presença, participação e 

conquistas dos estudantes (UNESCO, 2019). 

 

Pedagogia da Autonomia - Freire faz um chamamento aos(às) educadores(as) para, com a ética 

crítica, competência científica e amorosidade autêntica, sob a égide de engajamento político 

libertador, ensinarem a seus(suas) educandos(as) serem Seres Mais. Publicado em 1996, último 

livro publicado em vida, o autor reafirma o profundo compromisso ético na defesa da existência 

digna, aprofunda sua teoria-ética de uma vida voltada para a liberdade, a verdade e a 

autenticidade dos sujeitos, contra a lógica do capital. A partir do amor revolucionário e do rigor 

crítico, reflete sobre o que o ato de ensinar exige de educadores e educandos (Freire, 2021). 

 

Pedagogia libertadora - Pedagogia crítica que tem compromissos com a libertação das classes 

oprimidas por intermédio de um trabalho em comunhão para sensibilização de forças, centrada 

na valorização do cotidiano, na realidade concreta (Freire, 1979). 

 

Pedagogia do Oprimido - Freire propõe um método abrangente, pelo qual a palavra ajuda o 

homem a tornar-se homem. Assim, a linguagem passa a ser cultura. Através da decodificação 

da palavra, o alfabetizando vai-se descobrindo como homem, sujeito de todo processo histórico. 

O método de Freire não possui qualquer atitude paternalista em relação ao analfabeto. 

Alfabetizar é ensinar o uso da palavra. Pensar o mundo é julgá-lo, e o alfabetizando ao começar 

a escrever não deve copiar palavras, mas expressar juízos (Freire, 1979). 

 

Preconceito - É uma opinião preconcebida sobre determinado grupo ou pessoa, sem qualquer 

informação ou razão. Geralmente, ocorre em características que algum grupo considera 

incomum ou indesejável em outra pessoa ou grupo. Isso acontece quando se critica aspectos 
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como etnia, gênero, nacionalidade, status social, orientação sexual ou afiliação religiosa de 

alguém (@descolonize.educa). 

 

Qualificadora - Mais do que uma função, ela é o próprio sentido da EJA. Ela tem como base o 

caráter incompleto do ser humano cujo potencial de desenvolvimento e de adequação pode se 

atualizar em quadros escolares ou não escolares (Brasil, 2000). 

 

Reparadora - Função da EJA no limite, significa não só a entrada no circuito dos direitos civis 

pela restauração de um direito negado: o direito de uma escola de qualidade, mas também o 

reconhecimento de uma igualdade ontológica de todo e qualquer ser humano. Desta negação, 

evidente na história brasileira, resulta uma perda: o acesso a um bem real, social e 

simbolicamente importante. Logo, não se deve confundir a noção de reparação com a de 

suprimento (Brasil, 2000). 
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